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    Para minha filha Clara e meu marido Plínio, vidas na minha vida. Dedico também aos moradores das grotas de Maceió, verdadeiros protagonistas deste trabalho.


  




  

    “O espaço urbano não é inerte, ele produz desigualdades”.




    (Raquel Rolnik, 2022)
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    PREFÁCIO




    A urbanização acelerada e desordenada das cidades brasileiras, especialmente em grandes centros metropolitanos, levou ao surgimento de favelas, que representam um dos maiores desafios sociais e urbanos do país. Essas áreas informais são frequentemente caracterizadas pela precariedade, exclusão social e pela luta por reconhecimento dos direitos de seus moradores. Neste contexto, o urbanismo e o conceito de direito à cidade tornam-se fundamentais para se analisar e entender as dinâmicas que permeiam as favelas e suas interações com a cidade dita formal.




    O urbanismo, como campo interdisciplinar que abrange aspectos arquitetônicos, sociais, econômicos, jurídicos e políticos do espaço urbano, é essencial para o planejamento e a implementação de políticas públicas que visem a melhoria da qualidade de vida nas favelas hoje também chamadas, talvez eufemisticamente, de “comunidades”. Segundo Harvey (2008), o direito à cidade implica a possibilidade de todos os cidadãos, independentemente de sua condição socioeconômica, acessarem os benefícios e serviços urbanos, assim como participarem do processo de produção de definição das diretrizes existenciais da cidade. Nesse sentido, a cidade deve ser entendida como um espaço plural onde a diversidade de seus habitantes há de ser mais do que respeitada, garantida e promovida pelo poder público e a sociedade civil.




    A socióloga Saskia Sassen, em suas investigações sobre globalização e urbanização, contribuiu significativamente para a discussão acerca da relação entre espaços urbanos, economia e a exclusão social ocorrida em bairros inteiros de centros urbanos. Em obras como “Cidade Global: Nova York, Londres, Tóquio” (1991), Sassen analisa como as transformações econômicas planetárias impactam as cidades e, consequentemente, as populações mais vulneráveis que habitam bairros periféricos de múltiplas configurações. Ela argumenta que as transformações econômicas geradas pela globalização geram novos padrões de exclusão, os quais se refletem em uma demanda crescente por urbanismo inclusivo e políticas que promovam a integração entre periferias e bairros privilegiados por serviços e estratificados pela frequentação de classes sociais abastadas. Sassen também discute a importância dos sujeitos sociais e seus papéis na produção do espaço urbano. Em “Territórios da Cidadania: Os Movimentos Urbanos na Era da Globalização” (2004), ela destaca como os movimentos sociais, incluindo aqueles que lutam pelos direitos dos moradores de favelas, se tornam cruciais para reivindicar reformas que contemplem suas necessidades. A luta pelo direito à cidade, portanto, não é apenas uma questão de acesso a serviços básicos, mas um chamado à voz e à participação ativa dentro da dinâmica da política decisional citadina.




    É assim que o urbanismo participativo tornou-se um conceito que tem ganhado espaço nas discussões contemporâneas, buscando envolver populações locais no processo de planejamento urbano arrostado por grandes interesses imobiliários. Essa abordagem é particularmente relevante para as favelas, onde as soluções impostas frequentemente desconsideram os saberes e as tradições locais e as necessidades mais legítimas das suas populações. Ao permitir que os moradores contribuam com suas experiências e demandas, o urbanismo participativo não só promove a inclusão, mas também ajuda a construir uma cidade mais equitativa, justa e de ampla circulação vivencial.




    Ainda que o cenário das favelas no Brasil seja marcado por desafios significativos, a mobilização social em prol do direito à cidade se intensifica. Organizações não governamentais, coletivos de moradores e movimentos sociais têm desempenhado um papel fundamental na articulação de demandas por infraestrutura, moradia digna e serviços básicos. Através dessa luta, busca-se transformar não apenas as condições materiais de vida nas favelas, mas também a percepção simbólica que envolve tais espaços, muitas vezes estigmatizados por uma visão marginalizante e temerosa.




    A urgência de políticas públicas que garantam integralidade, cidadania e dignidade aos moradores dessas áreas abre ao direito a responsabilidade pela promoção de um urbanismo inclusivo, promissor para a construção de um futuro mais igualitário e fraterno nas metrópoles brasileiras.




    Em todo esse contexto, já de décadas de debate, Janaína Helena de Freitas conseguiu aportar uma novidade: o caso das “grotas” na cidade de Maceió, favelas muito específicas e que subvertem a lógica tradicional dos morros que logo nos vêm à mente. Na cidade de Maceió, as grotas, se constroem a partir de enclaves de topografia negativa, nos quais o alto passa a ser o mais próximo do asfalto, enquanto o baixo, e talvez já mesmo o subterrâneo, passa a ser zona de maior risco e, portanto, de menor valor. Assim, a tese de Janaína vai muito além de uma “análise crítica das políticas habitacionais em Maceió, confrontando a realidade das comunidades com as promessas constitucionais não cumpridas”. Janaína nos revela toda uma dinâmica excêntrica que lida com nada menos do que a própria força da gravidade no estabelecimento de zonas habitacionais precárias. E se João do Rio foi o primeiro autor brasileiro a empregar a palavra “Favella” para se referir àquela que seria considerada a primeira comunidade brasileira portadora desse nome-categoria (localizada no morro da Providência, no Rio de Janeiro), cabe-nos, ao cabo, convidar o leitor a percorrer esse primoroso trabalho de Janaína Helena recordando que a palavra “grota” já era registrada na língua portuguesa desde 1540, contando com as seguintes acepções de entradas recolhidas pelo grande lexicógrafo Antônio Houaiss: “grota. s. f. geografia: 1. cavidade, na encosta de serra ou de morro, provocada por águas das chuvas, ou, em ribanceira de rio, por águas de enchentes; 2. depressão úmida nas encostas; 3. Brasil vale profundo ou plano inclinado entre duas montanhas”.




    Que pessoas sejam levadas a habitar grotas e o quanto o poder público promete e faz para melhorar suas vidas é uma contribuição analítica que Janaína Helena trouxe-nos a partir de um minucioso elenco de temas percorridos. Há bons motivos para crer que esse trabalho se há de tornar incontornável para a literatura pertinente do direito à cidade no Brasil e, quiçá, mesmo no exterior.




    Marcus Fabiano Gonçalves 
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    INTRODUÇÃO




    O percurso de um acadêmico nem sempre é linear, com objetos de pesquisa que seguem uma linha lógica e com trabalhos que possuem a mesma espinha dorsal, porém amadurecida. O meu caminho foi, de certa forma, dessa maneira. Na graduação, não tive muitas oportunidades de pesquisa e a vida acadêmica era algo muito distante de mim, uma aluna da primeira turma de uma faculdade de Direito do interior de Minas Gerais.




    Já no ingresso no Mestrado em Direito na Universidade Federal de Alagoas, percebi que era necessário correr e me esforçar muito para suprir as deficiências teórico-metodológicas de uma vida acadêmica iniciada tardiamente. E assim foi feito. A temática escolhida visava avaliar o acesso à justiça em comunidades economicamente periféricas, focando no papel das assessorias jurídicas populares, trabalho que foi reconhecido com o grau de distinção acadêmica pela banca de professores avaliadores.




    Apesar de a temática ser voltada para indivíduos que viviam em contexto periférico, o objeto deste trabalho nasceu durante uma disciplina ministrada pela professora Alessandra Marchioni, no momento em que fora proposta uma atividade de investigação dos Megaeventos realizados no Brasil sob diversos aspectos. Minha escolha recaiu sobre a questão das remoções das moradias, especialmente das pessoas que viviam em contexto periférico. Ao me debruçar sobre os documentos constantes do Dossiê de Megaeventos, surgiu a motivação para continuar pesquisando a temática moradia.




    Previsto constitucionalmente dentro do rol de direitos sociais fundamentais, o direito à moradia necessita de uma avaliação de ordem mais abrangente – formal e materialmente falando. Assim, não basta apenas olhar para os dispositivos constitucionais e afirmar que o Estado precisa concretizá-los; é necessário olhar para todas as implicações mandamentais, adentrar no que seria moradia adequada e digna, e abordar o panorama deficitário brasileiro.




    Sem a ambição de cobrir todo o território nacional, o presente livro se propõe a analisar um programa específico de nome Vida Nova nas Grotas, idealizado e implantado no âmbito do governo do Estado de Alagoas. A escolha por esse programa não foi instantânea; inicialmente ele seria apenas um componente, um pedaço do trabalho, porquanto se objetivava abordar a cidade de Maceió sob o olhar das disparidades existentes dentro da cidade. O foco seria então desigualdades, e a moradia seria uma das questões analisadas. Todavia, quando me aprofundei um pouco mais sobre o programa, seus prêmios internacionais e o material existente sobre ele, suas nuances e complexidades, especialmente o grande diferencial para outro programa habitacional nacionalmente conhecido – o Minha Casa, Minha Vida – MCMV –, a mudança de objeto foi inevitável.




    Se sobre o programa federal MCMV já existia uma quantidade considerável de trabalhos, o mesmo não poderia ser dito sobre o Vida Nova nas Grotas, bem como sobre essa peculiar formação periférica da cidade de Maceió – as grotas, particularmente com alguns trabalhos nas áreas da arquitetura e urbanismo. Nosso enfoque seria diferente e sobre ele pouco ou quase nada havia sido escrito. A questão se tornou ainda mais particular quando o desafio era realizar uma pesquisa na Capital do Estado de Alagoas, Maceió, num programa de uma universidade federal no Estado do Rio de Janeiro.




    Desde o início da pesquisa, convivi com o receio causado pela abrangência do tema e de todos os processos que os programas habitacionais costumavam ter. O sentimento esteve presente e guiou os recortes, especialmente nos momentos em que verifiquei a necessidade de falar mais sobre determinados temas, lugares e momentos históricos. Todavia, ciente de que o pesquisador deve sempre se pautar por não fugir do seu objeto e sobre os danos que a amplitude pode trazer para um trabalho, abri mão de aprofundar detalhes que não estavam diretamente ligados à temática principal ou que pouco acrescentariam a ela.




    Utilizando o pano de fundo criado por Bourdieu (1997), quando retratou o papel dos jornalistas cobrindo determinados eventos (no caso específico, megaeventos), assim como estes profissionais, que utilizam óculos especiais e selecionam o que irão enxergar e retratar, buscando o “sensacional e o espetacular” e mostrando para o público um recorte do “todo” que visualizaram, o pesquisador pode acabar também utilizando óculos ao retratar determinado objeto. Aqui, e particularmente ressaltando os cuidados que busquei ter durante a pesquisa, a partir do momento que realizei as escolhas metodológicas, procurei estar sempre aberta para o que visualizaria e ouviria, sempre tentando afastar qualquer idealização que eu, pesquisadora que não resido nas grotas e com uma realidade socioeconômica bem diversa daqueles ambientes, pudesse ter.




    O objetivo era usar lentes diferentes das emprestadas pelo Mestrado na Universidade Federal de Alagoas, novas referências e influências. Se, de um lado, eu tinha a oportunidade de produzir algo realmente inédito, contribuindo para a produção científica, de outro, recebi o desafio de construir o texto tateando para chegar ao que realmente era relevante e fazia parte do trabalho, excluindo pontos que não iriam contribuir ou que poderiam desviar o caminho.




    O recorte geográfico dá-se no município de Maceió, restrito para o contexto das grotas da cidade, “tipo de favela prevalente em Maceió, localizada em crateras ou declives devido às características geomorfológicas da cidade, em oposição à representação comum das favelas no alto de morros1” (Cavalcanti, 2008, p. 24). Como até o presente momento foram mapeadas mais de cem grotas, serão escolhidas algumas para a realização da pesquisa de campo. A restrição no número de grotas ocorre por duas razões principais. A primeira, mais óbvia, uma vez que neste trabalho busca-se profundidade e não amplitude; e a segunda, mais objetiva, é que já existe uma relevante e completa pesquisa financiada pela ONU HABITAT, que mapeou e traçou o perfil socioeconômico e descritivo das grotas existentes no município de Maceió. Assim, partindo dos dados produzidos pela pesquisa, buscar-se-á uma maior profundidade.




    As indagações que movem esta pesquisa passam pela investigação de quem são os moradores dessas grotas. As alternativas apresentadas pelo programa Vida Nova nas Grotas são realmente melhores do que as de outros programas habitacionais? Qual seria o diferencial do programa? Quais alterações os moradores percebem em suas vidas? O programa Vida Nova nas Grotas proporciona realmente alterações no critério de padrão mínimo de habitabilidade? É possível se falar em moradia digna nesse programa? Com o programa pode-se falar em vida nova nas grotas? São perguntas que guiarão a presente pesquisa.




    Para a realização da pesquisa, serão utilizados caminhos metodológicos que se complementam, tendo como metodologia base a pesquisa etnográfica; nesta, o foco será o estudo do comportamento e do cotidiano dos moradores de grotas que receberam o Programa Vida Nova nas Grotas, especialmente para verificar a percepção sobre o programa em comento num contexto de alteração de suas próprias vidas. A abordagem será qualitativa, utilizando-se de técnicas de pesquisa bibliográfica e documental, focadas em bibliografias acerca das temáticas que envolvem as categorias foco do trabalho, quais sejam: periferia, grotas, desigualdade social, moradia digna, critério de habitabilidade. Também servirá de base todo o arcabouço de pesquisa produzido pela ONU HABITAT.




    Além disso, será realizada uma pesquisa de campo etnográfica, sem a utilização de questionários, mas com observação e questionamentos mais informais, utilizando diário de campo para anotações. Para fins de criar um cenário mais próximo da realidade, serão utilizadas fotografias produzidas por mim de dentro das grotas e também com o apoio de um fotógrafo profissional para as imagens aéreas.




    Antes de se adentrar propriamente na temática central deste trabalho, que é a de um programa público chamado Vida Nova nas Grotas, idealizado e implementado pelo Estado de Alagoas, necessária se faz a realização de uma jornada que passa pela abordagem de alguns temas mais macros e outros mais localizados, onde se inserem algumas das categorias acima citadas. Por isso é importante também um estudo sobre outras modalidades de favelas e compreender o seu berço de formação. Para isso voltaremos nosso olhar para o Rio de Janeiro, uma vez que neste campo há relevantes pesquisas realizadas e livros clássicos publicados, com fontes que nos darão uma visão interessante sobre a temática.




    Medina, por exemplo, inicia sua obra “A Favela e o demagogo” com uma nota interessante ao leitor, e que me permitirei reproduzir aqui para ressaltar uma questão importante sobre este trabalho. “Não se trata de um estudo que objetiva esgotar o assunto. Antes, é um esforço para lançar o tema à consideração de todos, para que o problema mereça solução adequada e não a de ordem demagógica, sempre em pauta, sobretudo às vésperas de eleições” (Medina, 1964, p. 11).




    Aqui também queremos fugir da demagogia que pode circular este tema tão utilizado para angariar votos em períodos de eleição. Se nas favelas os candidatos prometem que obras serão realizadas e que a vida, tão sofrida, daquela determinada população irá melhorar, fora delas o discurso é direcionado ao punitivismo: os moradores das favelas são colocados no lugar-comum da criminalidade ou então são reduzidos a pessoas que não se esforçaram o suficiente e que dependem do auxílio do Estado. A demagogia auxilia na manutenção do status quo; entra ano e sai ano e nada muito substancial é alterado.




    Quando se realiza a pesquisa nos repositórios de dissertações e teses, ou então em sites acadêmicos, pouco ou quase nada é encontrado relacionado às grotas de Maceió. A temática foi mais abordada sob o aspecto da arquitetura e urbanismo, ou da engenharia e geografia. Dessa forma, o desafio aqui é maior: contribuir para introduzir na literatura acadêmica brasileira esse tipo de favela, que apesar de não exclusivo, é dominante na cidade de Maceió (AL).




    Este trabalho pode ser visto como uma espécie de contributo para que o tema seja mais conhecido, afinal, como bem lembrou Medina, “a favela não é um fenômeno recente, nem exclusivo do Rio de Janeiro” (1964, p. 15). Se temos na cidade do Rio de Janeiro conhecidas favelas, especialmente as situadas em morros, aqui em Maceió há as favelas em vales, em pequenas, médias ou grandes depressões. São as favelas em buracos: as grotas.




    Posto e contextualizado o tema, faz-se importante uma breve discussão epistemológica acerca da pesquisa em si e do melhor método a ser empregado para se obter um resultado que responda especialmente às seguintes questões: o Estado, ao realizar a gestão dos indivíduos em situação de vulnerabilidade social no município de Maceió, viola direitos fundamentais? As políticas públicas de moradia na atualidade contemplam as necessidades fundamentais e incluem os indivíduos no contexto da cidade?




    A contextualização acerca do tema aqui neste espaço se fez importante e necessária para se apresentar o objetivo: analisar a maneira pela qual se formalizam e operacionalizam as políticas públicas habitacionais direcionadas aos indivíduos em situação de vulnerabilidade social no Município de Maceió e identificar possíveis violações a direitos fundamentais, para, a partir do diagnóstico, verificar quais instrumentos e se funcionariam como contrapontos a tais violações.




    Dessa forma, inicialmente, quando da apresentação do projeto de tese que desaguou neste livro, tomou-se como estratégia principal identificar nas políticas públicas propostas e implementadas pelo Estado de Alagoas no município de Maceió entre os anos de 2010 e 2018 a maneira como foram direcionadas para os indivíduos economicamente vulneráveis, especialmente em políticas públicas decorrentes do Estudo da Autoconstrução, realizado pelo Estado de Alagoas, por meio da Secretaria de Estado do Planejamento, Gestão e Patrimônio. E partindo deste ponto, propor, com base no que foi diagnosticado, a maneira pela qual os instrumentos apontados funcionariam como um freio às violações de direitos humanos em comunidades economicamente periféricas, especialmente as indicadas, o que poderia ser utilizado como parâmetro para outras experiências no Estado de Alagoas.




    Ocorre que com o passar do tempo e com a maturidade adquirida durante o Doutorado, algumas questões requeriam o redirecionamento da pesquisa. Inicialmente, o fato de analisar políticas públicas habitacionais acabaria por desaguar em uma única – que é o Minha Casa, Minha Vida, do qual tanto o Estado de Alagoas quanto o Município de Muriaé eram aderentes e tornaram este programa o principal no que concerne a políticas públicas nesta seara. Os entes federativos executavam e coordenavam localmente as obras, mas a idealização e a verba vinham do governo federal.




    Ademais, um comparativo qualitativo em fonte primária entre a satisfação dos moradores do Minha Casa, Minha Vida e os contemplados pelo Vida Nova nas Grotas, demandaria uma grande pesquisa de campo, o que não foi possível em razão da pandemia de Covid-19, que interrompeu as visitas das equipes às grotas e inviabilizou, durante o ano de 2020 e o primeiro semestre de 2021, toda a pesquisa de campo. Visitar as grotas e ir até as casas de moradores contemplados pelo Minha Casa, Minha Vida era uma tarefa que foi se mostrando inviável, dia após dia, no decorrer do período mais grave da pandemia.




    Um dos intuitos iniciais era aplicar questionários direcionados aos moradores das grotas de Maceió, especialmente para mensurar o grau de satisfação em relação às políticas públicas que estão sendo realizadas nas regiões, bem como naqueles que foram contemplados pelo programa Minha Casa, Minha Vida − MCMV. Neste espaço também foram realizadas alterações na ferramenta de pesquisa por três principais motivos – um mais de ordem prática, outro por uma estratégica, e o terceiro em razão da compreensão sobre os sujeitos de pesquisa.




    O primeiro motivo, de ordem prática e estratégica, deu-se devido à percepção de que tanto o Minha Casa, Minha Vida (aplicado a Alagoas) quanto o programa Vida Nova nas Grotas possuem dimensões muito grandes e não possibilitariam chegar a um resultado próximo da verdade, uma vez que a satisfação dos indivíduos variaria muito e comportaria muitas variáveis – como, por exemplo, a distância do conjunto para o trabalho, como o caso do MCMV, e a qualidade da edificação, nos dois casos (MCMV e Vida Nova nas Grotas). Esta última questão será tratada em um tópico posterior.




    O segundo motivo foi, mais uma vez, a pandemia, que atrasou a realização da pesquisa de campo, como já destacamos, reduzindo a possibilidade de se abranger o máximo de moradores. Seria difícil contatar moradores via redes sociais, o que tornaria o resultado questionável, também.




    Por fim, o terceiro motivo para a decisão de não aplicar questionários foi ter verificado que acessar os moradores, suas percepções sobre a realidade em que estão inseridos – passado, presente e futuro – seria mais fácil através da conversa mais informal, com a conquista da confiança e o apoio de pessoas da comunidade. Dessa forma, o trabalho de campo foi alterado e optei pelo uso da etnografia como metodologia e pelo uso do diário de campo, mas sem entrevistas estruturadas, o que se mostrou a decisão mais acertada.




    Um método interessante, que inicialmente foi considerado, foi o uso do “diário solicitado”, onde se requer ao participante da pesquisa o desenvolvimento da escrita em diários, com orientações previamente determinadas, mas de escrita livre. O interessante é dar voz a indivíduos que podem ser os objetos ou parte destes, e deixar que livremente descrevam sua percepção sobre determinado objeto. Uma das vantagens apontadas é possibilitar que haja um maior aprofundamento posterior em questões mais íntimas e difíceis de ser inicialmente abordadas. Mas também não foi utilizada em virtude das dificuldades ocasionadas pela pandemia.




    A pesquisa é multidisciplinar e englobará conteúdos de diversas áreas que dialogam entre si sobre o objetivo aqui proposto. Possui o trabalho referencial teórico da Sociologia, da Antropologia e do Direito – tanto em sua vertente mais dogmática quanto na mais prática. Todos esses conteúdos foram lidos e utilizados com o uso do pensamento crítico, aproximando sempre a teoria da realidade.




    Para a realização deste intento, foi realizada uma análise da formação da periferia brasileira e especialmente de Alagoas, lançando mão de historiadores e sociólogos brasileiros com o intuito de verificar em que grau os acontecimentos influenciaram no panorama atual. A investigação abordou possíveis violações a direitos fundamentais e direitos humanos, sendo importante pontuar-se o sentido aqui utilizado, a despeito de a nomenclatura trazer inúmeras discussões doutrinárias, estando longe de um consenso.




    O direito não surge e funciona por si só; tampouco é descolado da realidade social que o circunda. As normas jurídicas cumprirão melhor sua função se estiverem harmonizadas com o que ocorre ao nosso redor, sempre adotando uma perspectiva emancipatória. Assim, necessário o descolamento do pensamento de que os direitos humanos são representados pelas normais internacionais que o regulam. Essa máxima está incorreta.




    No que concerne ao direito à moradia digna e inclusiva, dialoga-se com a Arquitetura e o Urbanismo, especialmente em relação a como a área compreende a questão da moradia adequada e os instrumentos próprios, como os mapeamentos participativos. Ainda neste ponto, procurar-se-á entrelaçar com o Direito à cidade.




    O primeiro capítulo foi será dividido em seis tópicos principais, com abordagem teórica e histórica necessária, buscando trazer o panorama brasileiro e seu lugar no tocante às promessas constitucionais não cumpridas. Aqui serão enfocadas questões sobre pobreza e desigualdade social, uma vez que tais temas são constantemente referidos quando se fala de periferia brasileira. Também será tratado o surgimento das favelas no Brasil, sem o intuito de esgotar e aprofundar muito o tema, mas sim de fornecer um retrato geral, importante para entender o caso específico aqui tratado.




    Também será trazido o panorama habitacional brasileiro dentro dos direitos sociais, assumindo a posição de que habitação e moradia não são sinônimas, mas que a primeira é componente da segunda. Nesse espaço, o desafio é fornecer um padrão de critérios mínimos de habitabilidade, tomando por base os existentes, mas sempre com uma perspectiva inclusiva, digna e constitucional, que não se afaste muito da realidade e do possível, mas que não se restrinja a reproduzir textos legais.




    O segundo capítulo abordará o panorama habitacional brasileiro e os direitos sociais, à cata de contribuições sobre os critérios mínimos de habitabilidade, utilizando o que já foi produzido sobre o assunto por diversas áreas, como, por exemplo, a Arquitetura. Este trabalho se situa no campo das ciências sociais aplicadas; sabe-se, entretanto, que é impossível tratar desta temática sem o auxílio do conhecimento produzido por outras áreas.




    A análise de temáticas do direito à cidade possui uma importância considerável quando se faz uma conjugação com um dos pilares deste trabalho. Procurar-se-á, então, analisar como a ocupação desordenada do solo urbano e a inadequação da moradia atingem a periferia brasileira e como a financeirização da moradia atua como um incremento negativo para a manutenção do panorama deficitário brasileiro, um dilema que atinge especialmente os que vivem em situação de vulnerabilidade social. Assim, serão também analisadas questões relacionadas a programas habitacionais antecedentes, com foco no Minha Casa, Minha Vida.




    O terceiro capítulo tratará de instrumentos teórico-metodológicos importantes para o desenrolar do presente trabalho e para a concretização dos objetivos e das respostas das questões levantadas. Como se está percorrer um caminho interdisciplinar, é relevante trazer instrumentos sociojurídicos, desde a análise de elementos da democracia participativa, mapeamentos participativos (oriundos da arquitetura e urbanismo), até a Antropologia. Aqui é importante destacar que parte da pesquisa será realizada sob a metodologia etnográfica, especialmente quando se iniciar a pesquisa de campo, com as visitas às grotas.




    Neste capítulo também serão analisados instrumentos e documentos jurídicos, como Estatuto da Cidade, Plano Diretor, com enfoque em Maceió e a regularização fundiária. Com a interseção da arquitetura, do Direito e da antropologia, será possibilitada uma avaliação multidisciplinar.




    As grotas e o programa que se propõe a levar urbanização para esses espaços, o Vida Nova nas Grotas, acham-se no centro do objeto desta pesquisa. Daí ser necessário sair da frente do computador e dos livros e ir até a periferia. Só assim é viável chegar próximo da realidade do cotidiano dos moradores. Nesse sentido, nenhum livro ou texto poderá me mostrar a realidade da forma como necessito, sendo imperioso ouvir histórias sobre como vivem, como eram os locais antes das obras e as perspectivas para suas próprias vidas.




    O quarto capítulo será focado em Alagoas, ambiente geográfico em que se inserem as grotas pesquisadas. Para tanto, cumpre trazer dados socioeconômicos do Estado, como o índice Gini, dados sobre segurança e escolaridade, bem como alguns mais específicos relacionados ao município de Maceió. Sobre a cidade onde se situam as grotas, também será abordada a disparidade existente na mesma localidade, pois há lugares com IDHs de países ricos europeus e outros de locais mais pobres na África. O objetivo é trazer um pouco da dinâmica de funcionamento da cidade, inserindo um grave problema ambiental causado por uma empresa multinacional – a Braskem e o Caso do Bairro Pinheiro. Outra questão importante que será abordada é o papel da cana- de-açúcar na formação do Estado e como ela ainda possui forte influência. Também serão introduzidas as grotas, com imagens e informações introdutórias e o capítulo será fechado com apresentação de outros arranjos de favelas da cidade.




    Por fim, o quinto e derradeiro capítulo, que inicialmente começou como um tópico do quarto, mas que ao decorrer da pesquisa foi ganhando volume de informações e senti a necessidade de aprofundar questões importantes e por isso inaugurou-se um novo, terá como foco o programa Vida Nova nas Grotas e a reurbanização da periferia de Maceió. Dessa forma, entraremos no trabalho de campo e ingressaremos literalmente nas grotas de Maceió, não de todas, uma vez que já foram mapeadas mais de cem localidades nesse contexto, mas escolheremos localidades para investigar. O trabalho etnográfico será fundamental, momento em que será utilizado o diário de campo, com anotações em tempo real das percepções sobre os moradores e as habitações que receberam ou irão receber as obras do Vida Nova nas Grotas.




    Um tópico sobre um programa habitacional nacional inaugura o capítulo; mesmo parecendo deslocado, ele será importante a fim de se ter perto a maior alternativa ligada ao senso comum para esses moradores, sendo inclusive meu primeiro pensamento antes de mergulhar na pesquisa: por qual motivo essas pessoas não são realocadas para as habitações do Minha Casa, Minha Vida?




    Aqui ingressamos no centro desta obra, o capítulo sobre os grotões de Maceió proporcionará uma visão acerca de como é uma grota e como ela se diferencia de periferias cariocas, por exemplo. Como aqui o “asfalto” é em localidade diversa – as favelas para baixo, os buracos periféricos de Maceió são peculiares e ganham o destaque necessário. Como instrumentos importantes, serão expostas diversas fotografias – uma minoria, fruto do trabalho de terceiros; já a maior parte compõe o meu acervo pessoal. O intento é levar o leitor para o mais próximo possível de uma grota e do contexto em que seus moradores vivem e por isso as fotografias que produzi serão fundamentais para isso.




    




    

      

        	1 It was a grota (a prevalent type of favela in Maceio, located in craters or declivities, due togeomorphological features of the city, as opposed to the common depiction of favelas on the top of hills). In Cavalcanti, 2008, p. 24. 



      


    


  




  

    CAPÍTULO 1




    AS FAVELAS NO BRASIL: CONHECER O PASSADO COMO MECANISMO OBRIGATÓRIO PARA REFLEXÃO




    1.1 Considerações introdutórias




    O objeto desta obra nasceu ainda quando cursava o Mestrado em Direito na Universidade Federal de Alagoas, durante uma disciplina ministrada pela professora Alessandra Marchioni, que propôs como atividade a investigação de um dossiê feito acerca dos Megaeventos realizados no Brasil e todas as implicações deles decorrentes. A temática escolhida para mim foi sobre a moradia e como tais eventos impactaram neste direito, especialmente no que concerne à população em situação de vulnerabilidade social. O extenso arcabouço documental que identificou e investigou as violações despertou em mim a motivação para me aprofundar mais na temática da moradia, mesmo que num momento posterior.




    O direito à moradia é previsto constitucionalmente entre os Direitos Sociais Fundamentais; seu caráter de fundamentalidade traz uma série de implicações de ordem mandamental para o Estado. Por outro lado, o Brasil atravessa um grande período enfrentando um déficit de efetivações de direitos, entre eles o da moradia, desaguando num panorama deficitário habitacional.




    Antes de adentrar na temática central deste trabalho, que possui como espinha dorsal a análise de um programa chamado Vida Nova nas Grotas, idealizado e implementado pelo Estado de Alagoas, necessária se faz a realização de uma jornada que passa pela abordagem de alguns temas mais macros e outros mais localizados.




    Este capítulo será dividido em sete tópicos principais, onde serão abordados aspectos históricos e teóricos. Inicialmente será abordada a condição do país como um local de promessas constitucionais não cumpridas, com pobreza e desigualdade social que transparecem em diversos pontos. A escolha foi por começar no presente, na atualidade, e depois ir retrocedendo para se compreender como se chegou a este ponto. Nesta toada será abordado de maneira breve o surgimento das favelas no Brasil, importante para a compreensão de questões que surgirão na sequência do trabalho.




    Também será abordado o panorama habitacional brasileiro e os direitos sociais, buscando-se contribuir sobre o critério mínimo de habitabilidade, utilizando o que já foi produzido sobre o assunto por diversas áreas, a exemplo da Arquitetura. Este trabalho se situa no campo das ciências sociais aplicadas, mas temos ciência de que é impossível falar sobre a temática sem o auxílio do conhecimento produzido por outras áreas.




    A análise de temáticas do direito à cidade possui uma importância considerável quando se faz uma conjugação com um dos pilares deste trabalho. Procurar-se-á analisar como a ocupação desordenada do solo urbano e a inadequação da moradia atingem a periferia brasileira, e como a financeirização da moradia constitui um incremento negativo para a manutenção do panorama deficitário brasileiro, um dilema que atinge especialmente os que vivem em situação de vulnerabilidade social.




    1.2 Brasil, o país do futuro: desigualdade social, pobreza e não concretização das promessas constitucionais




    O Brasil ocupou em 2022 o 13º lugar no ranking do PIB mundial2. No ano de 2011 ele chegou a ocupar a 6ª posição e caminhava para ultrapassar o Reino Unido e ocupar a 5ª. Porém uma série de fatores foi, ano após ano, empurrando o país para a posição que hoje ocupa3. Malgrado o decréscimo no ranking econômico, quando se verificam os dados sociais o país está longe de ocupar posições minimamente satisfatórias. Quando a atenção se volta para o índice de Gini4, o Brasil sempre aparece entre os países mais desiguais do mundo; também no campo da educação, o país enfrenta sérios problemas5.




    O Brasil possui um grande potencial econômico em várias áreas, mas enfrenta muitos problemas de ordem estrutural que o fazem aparecer inserido na periferia global. Poderíamos aqui falar das raízes históricas da colonização do país, do fato de que a exploração da riqueza era enviada para o país colonizador, e das camadas sociais exploradas neste processo, mas fazer um retorno tão grande poderia levar a uma superficialidade não desejada para o texto. Dessa forma, partimos do ponto de que a colonização deixou marcas profundas na sociedade brasileira e que o país passou por um processo histórico que aprofundou os problemas sociais iniciados desde tal época6.




    Se internacionalmente o Brasil apresenta uma complexidade própria e difícil de ser compreendida por outros países, internamente sua população carece do básico, no plano individual e coletivo − saúde, educação de qualidade, emprego, altos índices de analfabetismo, as cidades apresentam carência de infraestrutura urbana adequada, as dimensões continentais não são acompanhadas por transporte de qualidade, tudo isso somado a elevados níveis de violência e desigualdade social. O panorama de desigualdade atinge de maneira mais grave determinados grupos e subgrupos de indivíduos − as pessoas em situação de vulnerabilidade social e, nesse grupo os afrodescendentes.




    O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE apresentou dados de pesquisa que investigou os anos de 2003 a 2015 e mostrou uma grande disparidade no mercado de trabalho, com destaque para a disparidade existente entre brancos e afrodescendentes. A pesquisa indicou um avanço se comparado o ponto inicial em 2003 com o último ano investigado, 20157.




    Analisando o componente do emprego, verifica-se que há uma diferença considerável entre homens brancos, cujo percentual em 2003 foi de 8,6%; em 2015 houve um decréscimo para 5,5%. Mas quando se analisam os números entre homens negros do sexo, o percentual encontrado em 2003 foi de 12%, e de 6,5% em 2015. O problema se agrava quando é adicionado o componente gênero: o desemprego entre as mulheres brancas era de 13,1% no ano de 2003 e caiu para 6,9% em 2015; já entre as mulheres negras, o percentual era de 18,2% em 2003 e de 8,9% em 2015. Em todos os cenários o percentual diminuiu, porém ainda é considerável a diferença existente.




    A diferença salarial entre os grupos acima citados também precisa ser ressaltada. Em 2015 um negro recebia em média 59,2% do que recebia um trabalhador branco. O Ipea verificou que a camada mais pobre da sociedade é majoritariamente formada por negros, reflexo direto das diferenças salariais apontadas na pesquisa. Em 2018 o percentual de indivíduos brancos na informalidade era de 34,6%, enquanto os negros atingiam 47,3%. Segundo o IBGE, a maior informalidade entre negros é um padrão da série histórica pesquisada. As regiões Norte e Nordeste apresentaram em 2018 os piores resultados, atingindo quase 60% de informalidade, tanto para homens quanto para mulheres8.




    Conforme destacou a pesquisa do IBGE, a população branca também está sempre em vantagem em relação ao componente “rendimentos do trabalho”. No ano de 2018, o rendimento médio de indivíduos brancos foi de R$ 2.796, enquanto o de pardos ou negros foi de R$ 1.608, ou seja, mais de mil reais e quase um salário mínimo. Essa discrepância pode ser explicada por razões de segregação ocupacional, menor formação profissional/educacional, menores oportunidades e também o recebimento de valores diferentes ocupando posições semelhantes.




    Quando se combinam os componentes “raça ou cor e sexo”, os resultados mostram vantagem para homens brancos sobre os demais grupos, sendo a maior distância encontrada quando comparados às mulheres negras, que em média recebem 44,4% da remuneração deles. Por sua vez, as mulheres negras/pardas perdem para qualquer grupo, recebendo 79,1% da remuneração dos homens negros/pardos e 58,6% das mulheres brancas. Já os homens negros/pardos somente recebem mais que as mulheres negras/pardas; estas, comparadas com as mulheres brancas, recebem 74,1%; já em relação aos homens brancos, o percentual é de 57,5% da remuneração daqueles.




    Por fim, destaca-se que, em média, os indivíduos brancos receberam R$ 2.796; na ocupação formal este valor chegou a uma média de R$ 3.282; na informal, de R$ 1.814. Por sua vez, o rendimento médio real de negros/pardos médio foi de R$ 1.608; na ocupação formal, R$ 2.082, e R$ 1.050 na informalidade. Aqui se destaca a diferença existente, mesmo no mercado informal, entre brancos e negros/pardos, confirmando toda a diferença existente e dando indícios de que há um componente que pode estar ligado à discriminação velada em relação à cor.




    Segundo Quijano (2005, p. 118), a colonização da América pode ser responsabilizada pela formação da ideia de raça e, por conseguinte, pela divisão social do trabalho. Na Europa, o componente da raça foi primordial para se conceder legitimidade das relações de dominação da época, dando surgimento à ideia de raça branca europeia como superior às outras. A raça teria sido então o primeiro fator que estruturou as posições sociais. Dessa forma, a quem era negro, restou a escravidão; aos indígenas, a servidão. No Brasil não foi tão diferente, mesmo que nossos colonizadores hajam sido os portugueses. A desigualdade socioeconômica entre brancos e negros pode ser apontada como um resquício dessa colonização e também da divisão social do trabalho.




    A reforma trabalhista que modificou consideravelmente a relação de trabalho, permitindo a flexibilização em diversos setores, não gerou a onda de empregos outrora prometida pelo governo9 e defendida por representantes dos setores da economia10. Pelo contrário, resultou num aumento da precarização do mercado de trabalho, com a retirada de direitos trabalhistas e o aumento da informalidade.




    Na época, muito se falou sobre modernização do mercado de trabalho, com possibilidade de negociações mais flexíveis dos contratos, fazendo com que se contratassem mais pessoas. A modernização viria inicialmente com a alteração da Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT; isso ocorreu com a mudança de mais de uma centena de dispositivos do diploma legal. O que se viu na realidade foi a flexibilização, uma criação de categorias desprotegidas e muito subemprego.




    Em resposta à consulta realizada por centrais sindicais, a Organização Internacional do Trabalho – OIT se manifestou formalmente e entendeu que a reforma trabalhista violava uma série de convenções internacionais das quais o Brasil faz parte. A Convenção 144, por exemplo, determina a realização de audiências entre os representantes de trabalhadores, de empregadores e também do governo, que deveria ter ocorrido durante a tramitação da reforma, mas não foi feita11.




    Dados sobre a precarização do mercado de trabalho também apontam as diferenças existentes entre negros e brancos. Uma interessante pesquisa realizada em 2015 pelo Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social12 desvelou o cenário da diversidade racial nas então quinhentas maiores empresas do Brasil, verificando também as ações afirmativas operacionalizadas por elas. O panorama reforçou a desigualdade que existe no mercado de trabalho, corroborando as contradições existentes nesta seara.




    Os dados coletados mostraram que nos conselhos de administração das empresas o percentual de brancos é de 95,1% e o de negros, 4,9%; já entre os executivos há 4,7% de negros e, descendo um pouco na estrutura corporativa, em cargos de gerência há apenas 6,3% de negros. A porcentagem se equilibra apenas quando se verifica o quadro de aprendizes, lugar onde a remuneração é menor, formado por 57,5% de negros (Ethos, 2016). A baixa presença de negros em cargos maiores na iniciativa privada, quando contrastada com o percentual em relação à população brasileira, escancara a questão. O IBGE constatou que a população de pretos e pardos, nomenclatura utilizada pelo IBGE e problematizada por setores do movimento negro, indica que são maioria no Brasil. No último censo realizado (2010), constatou-se que 97 milhões de pessoas se declararam negras, número que representa 50,7% do todo.




    Quando saímos da seara privada e ingressamos na pública, o panorama não é muito diferente. Mostra-se ingênua a ideia de que já que no mercado de trabalho privado aos negros competem os cargos mais baixos, o serviço público é a alternativa mais viável para uma situação de vida financeira melhor e diferente. O Ipea, em pesquisa realizada em 2013, mostrou as distorções existentes no serviço público de maneira geral. Na diplomacia, por exemplo, os negros representavam 5,9% dos agentes de carreira; o fato se repete na carreira de fiscais e na jurídica. Em carreiras intermediárias há um maior equilíbrio, indicando 60% de brancos e 40% de negros nas esferas estadual e municipal, onde há, segundo o Ipea, os menores salários.




    Em pesquisa de 2021, onde se avaliou a questão da remuneração no serviço público federal civil, quando se verificam componentes como raça, cor e níveis de escolaridade (do servidor e não do cargo) do servidor, foi encontrado o seguinte panorama: os servidores negros apenas com ensino básico e médio recebiam 87% e 85% respectivamente da remuneração dos servidores brancos, indicando que o acesso a cargos públicos mais elevados na esfera da Administração Pública é mais dificultoso para eles. Assim, a diferença pode ser imputada em razão da desigual maneira de ocupação dos cargos na esfera do Poder Executivo Federal, “em que os negros são ainda mais sub-representados nos cargos que exigem mais escolaridade; mesmo em relação ao contingente em cargos de nível superior, há uma desigual ocupação nos cargos em comissão e nas carreiras de maior destaque” (IPEA, 2021, p. 14).




    O acesso aos cargos comissionados revela uma situação semelhantemente ruim; os cargos em comissão possuem a remuneração proporcional ao teor das responsabilidades e, em alguns casos, visibilidade e projeção. Os níveis hierárquicos são representados pelas siglas DAS 1, 2, 3, 4, 5 e 6, e os percentuais vão diminuindo à medida que o DAS aumenta. Ver a tabela abaixo.




    Tabela 1 – Percentuais de DAS distribuídos pelo critério de gênero e cor
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    Fonte: Atlas do Estado Brasileiro




    Os dados realmente escancaram a desigualdade existente, sendo ainda pior do que no setor privado para as mulheres negras, que além de ostentar o piso da estrutura do funcionalismo público, amargam percentuais próximos do 1% no DAS-6. Não há uma distribuição que se mostre equânime; quanto maior a complexidade e salário do cargo, menor o percentual de negros, especialmente de mulheres negras.




    O fato mostra que a igualdade formal consignada na CRFB/88 encontra obstáculos na realidade do país para sua concretização e transformação em igualdade material. A igualdade pede análise se a lei prevê condições igualitárias, o que não se discute, mas a igualdade material requer uma análise subjetiva do caso concreto. Entretanto, é possível se verificar objetivamente que o panorama brasileiro demonstra que não estamos próximos de cumprir o pactuado.13




    A temática da desigualdade é muito polêmica; uma corrente forte da sociedade entende que ela é um problema, mas se analisada isoladamente, é possível verificar que o problema não se encontra propriamente nela. Explico: quando uma sociedade e encontra num patamar de bem-estar social, onde os indivíduos possuem condições mínimas suficientes para viver com dignidade, e meios adequados e suficientes para prosperar e exercer seus direitos sociais e econômicos, mesmo que exista uma parcela mínima daquela sociedade com patamar de vida muito superior, entendo que não é um problema a ser combatido, e sim uma decorrência própria do sistema capitalista em que vive a maior parcela do mundo.




    Ocorre que esta não é a realidade do Brasil. Aqui o sistema capitalista teoricamente pode funcionar, mas na prática gera problemas e reflete profundamente no panorama do país, já que uma grande parcela da população vive em condições abaixo do mínimo existencial, em situação de vulnerabilidade social, sem acesso a serviços de saúde e com um sistema educacional que escancara o abismo existente entre alunos de escolas privadas e públicas. Tampouco possuem moradia digna e adequada.




    1.3 Das favelas no Brasil: peculiaridades e traços comuns




    O Brasil é um país com dimensões continentais que apresenta muita complexidade. São regiões completamente diferentes umas das outras, e tal fato se verifica também em relação aos problemas sociais que predominam em cada lugar. As características das regiões periféricas também diferem; assim, as favelas cariocas conhecidas por estar (em grande parte) em morros possuem problemas próprios que não condizem com os das palafitas (que se formam sobre a água) da Região Norte.




    O intuito deste tópico inicial é apresentar um breve panorama sobre tipos de favelas existentes no Brasil, passando também por uma síntese sobre sua formação. A opção por esse resgate ocorre em razão da necessidade de se conhecer o passado materializado pela formação dessas periferias, para compreendermos o presente – complexo e com problemas −, para que assim seja possível planejar alternativas reais para o futuro – aqui no contexto da moradia.




    “Assentamentos subnormais no Terceiro Mundo – seja qual for o nome pelo qual são conhecidos: banda de miséria na Argentina, gececondu na Turquia, bidonviles na Argélia, favelas no Brasil – todos refletem o mesmo jogo de forças sociais” (Perlman, 1977, p. 39). Seja nas palafitas de Salvador, Belém ou Macapá, ou ainda nas “quadras” em Fortaleza, nos complexos do Rio de Janeiro ou nas grotas de Maceió, o certo é que em todos os lugares a principal questão, segundo nossa percepção, reside em torno das condições deficitárias de vida que os indivíduos em contexto periférico que lá residem possuem.




    O nome “favela” foi revelado num artigo publicado na antiga Revista Manchete; seu autor descreve como foi instalado um calvário14 no alto de um dos morros e lá foi colocado uma imagem de Jesus que tinha pertencido a Antônio Conselheiro e que foi trazido ao Rio de Janeiro após a derrocada em Canudos. O pai de uma zeladora do local morava no morro da Providência desde o seu início, quando ainda existiam seis casas; teria ele perecido à luta em Canudos, mas diversos outros homens sobreviveram, mesmo ficando com graves sequelas. Vieram para o Rio de Janeiro solicitar auxílio do governo na então Capital da República. Eles fixaram suas casas no morro da Providência (Medina, 1964, p. 17-18).




    “Ainda em fins do século XIX, a Providência foi apelidada de morro da Favella, uma das primeiras aglomerações urbanas desse tipo em solo carioca e justamente aquela que emprestaria o seu nome (Favela, após a reforma ortográfica) a todas as demais” (Gonçalves, manuscritos inéditos, p. 1). A passagem acima consta de um texto ainda não publicado, onde se destacava uma fotografia a mostrar os poetas Manuel Bandeira, Mário Quintana e Carlos Drummond de Andrade, que aos pés do morro da Providência conversavam. A imagem mostrava ao fundo as precárias habitações; “note-se, ainda na foto, logo atrás dos poetas, a insinuante presença de altos pés de cana, provavelmente dando testemunho da migração nordestina dos anos 40-50 para a então capital do Brasil” (Gonçalves (b), Manuscritos inéditos não publicados, p. 2).




    Dessa forma, o morro da Providência passou a se chamar Morro da Favela em virtude de os morros que estavam ao redor de Canudos ser cobertos por uma planta com folhas cujas picadas causavam muita dor, chamada favela. Nos pontos onde os soldados tomaram posição e conseguiram derrotar Canudos havia muitas dessas plantas e por isso começaram a chamar o local de Favela, não somente como forma de homenagear aquele local que foi estratégico e “lhes possibilitou a vitória, como para estabelecer um paralelo irônico entre aquele e este, do qual, tal como na campanha, desciam todos os dias para a conquista de um novo obstáculo: a má vontade” (Medina, 1964, p. 18-19).




    Imagem 1: Faveleira (Cnidoscolus quercifolius Pohl)
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    Fonte: Xapuri.info




    O morro da Providência, símbolo importante e marco presente na formação das favelas do Brasil, possui intrínseca ligação com a Guerra de Canudos. No ano de 1897, veteranos da batalha, ao retornarem ao Rio de Janeiro e tendo parcos recursos financeiros para sobrevivência, uma vez que seus soldos eram pagos com constantes atrasos, solicitaram ao Ministério da Guerra autorização para construção no referido lugar, utilizando como materiais taipa, latas de banha, folhas de flandres, matérias remanescentes de obras e tábuas oriundas de caixas de bacalhau (Gonçalves (b), Manuscritos inéditos não publicados, p. 2). Os materiais utilizados marcam o improviso e provavelmente era a única maneira encontrada para terem morada, mesmo que precária. Este fato até os dias de hoje se repete e pode ser visualizado nas periferias brasileiras – desde as tábuas das palafitas de madeira da Região Norte aos casebres de barro e amontoados de papelão e lona que se espalham em outras favelas.




    Todavia, antes disso, em 1893, outro ponto da cidade do Rio de Janeiro já recebia construções precárias também de ex-combatentes, procedentes da Revolta da Armada (1892) e fiéis a Floriano Peixoto. O morro passou por várias demolições provenientes de trabalho da Prefeitura, sendo completamente destruído em 1958 (Gonçalves (b), Manuscritos inéditos não publicados, p. 2), diferentemente do morro da Providência, que cresceu e permanece até hoje.




    As dúvidas sobre se existia naquele lugar a aludida planta, acima ilustrada, ou se seria apenas uma menção àqueles combatentes que tornaria esse nome popular ao ponto de alçá-lo como “uma categoria habitacional? Provavelmente, a planta em si não era encontrada no Rio, mesmo porque pertencia a um outro bioma. Restou assim a tensão entre a Providência divina e o urgente pedido de providências ao governo feito pelos veteranos da campanha de Canudos” (Gonçalves (b), Manuscritos inéditos não publicados, p. 3).




    As fotografias abaixo mostram a precariedade e o perigo das construções do morro da Favela (morro da Providência) e reforçam o caráter quase perene do improviso.




    Imagem 2: Morro da Favela (a)
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    Fonte: Acervo Municipal do Rio de Janeiro (2023)




    Imagem 3: Morro da Favela
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    Fonte: Acervo Municipal do Rio de Janeiro (2023)




    Ainda sobre a origem do nome Favela e lembrando que quando de sua origem ele era grafada com dois ll, como destacou Gonçalves (Manuscritos inéditos não publicados, b p. 6), “estamos diante de uma metonímia formada pela elisão dos segmentos monte da, morro da ou alto da nos topônimos monte da Favella, morro da Favella e alto da Favella, empregados de modo intercambiável por Euclides da Cunha n’Os sertões.”




    Segundo Marcus Fabiano Gonçalves (Manuscritos inéditos não publicados, b p. 6), Pedro da Costa Favella, natural do estado de Pernambuco, capitão de infantaria, lutou contra os franceses no Maranhão e os ingleses e holandeses no Xingu e em Tucujus. Ele ficou marcado especialmente em razão da brutalidade em que suas ações ocorriam, tendo em 1666 destruído trezentas malocas de indígenas, matado setecentos e tornado quatrocentos escravos. Seu nome é mencionado 25 vezes nos Anais Históricos do Estado do Maranhão e por isso não seria, conforme destacou Gonçalves (Manuscritos inéditos não publicados, b, p. 7), “exagero cogitar que a palavra Favella gozasse de ampla circulação em nosso passado dos séculos XVII e XVIII, sendo bastante possível que tal nome tenha ressoado pelos certões mais remotos de nossos atuais Norte e Nordeste”.




    Quando falamos de periferia no Brasil, inevitável não iniciar falando dos cortiços e cabeças e porco – o que já revela a complexidade das favelas cariocas, que se entende até os dias de hoje. O Rio de Janeiro era no século XIX um grande centro − político e econômico –, o que provocou a vinda de pessoas do campo e de outros lugares do país, resultando na expansão da cidade e na emergência de uma série de problemas. A expansão da cidade levou à a necessidade de intervenção do governo no espaço urbano – ordenando e normatizando uma série de condutas aos indivíduos ali residentes. A questão urbana surge em decorrência dessa explosão econômica, social e populacional das grandes cidades (De Paula, 2019, p. 1).




    Importante destacar que, apesar dessa origem, os primeiros moradores dos morros das favelas do Rio de Janeiro tiveram também outros lugares de onde provieram as ondas migratórias do campo para a cidade, que encontraram nos cortiços e nas habitações coletivas “e precárias que passaram a ser demolidas no século XIX, a propiciar as mudanças de traçado urbano que dariam ao Rio de Janeiro a sua Belle Époque” (Gonçalves, Manuscritos inéditos não publicados, b, p. 8).




    Dessa forma, o crescimento acelerado da população não surge num conjunto de condições adequadas de moradia. Conforme lembrou José Murilo de Carvalho (2015, p. 21), a abolição da escravatura ocorre desacompanhada de reparação material aos indivíduos ex-escravizados, fato este decisivo para a formação das regiões periféricas naquela época. O autor aponta que os cortiços então se tornam o lugar para aqueles considerados “indesejáveis” pela sociedade: negros, pobres, prostitutas, mestiços, desempregados, ampliando os problemas que já existiam na época – habitação, abastecimento de água, saneamento básico etc.




    Nesse cenário, Medina (1964, p. 15) entende que a “abolição da escravatura foi um gesto humano que não teve continuadores”. Lembrou a essência eminentemente formal do ato, dissociado de elementos materiais: com uma lei declarou-se a impossibilidade legal de domínio de um indivíduo sobre o outro. Nesse contexto, “o homem liberto era um homem formado dentro de um sistema social que mantinha fixas suas características negativas” (Medina, 1964, p. 15).




    Foram quatrocentos anos de um país que explorava os negros. Assim, gerações nasceram e morreram com a ideia concebida de que eram “apenas um braço necessário” para que atividades econômicas continuassem em movimento. Dessa forma, uma lei não era suficiente para alterar toda uma estrutura de exploração e violência que a escravidão impunha; a única liberdade material, concreta, que os libertos receberam foi a liberdade de ir e vir, de se moverem sem ser perseguidos (Medina, 1964, p. 15-16).




    Ademais, entre os anos de 1850-1870, o alto custo e a pouca oferta de habitações foram causas que levaram a uma crise de moradias; as habitações coletivas tomaram conta da paisagem do centro da cidade do Rio de Janeiro, o que se acentuou e aumentou de nível nas duas décadas seguintes. Logo após este período, a cidade assume novo patamar de importância na República que tinha acabado de nascer, em meio ao fim da monarquia, abolição da escravidão, decadência da cafeicultura e no embrionário processo de industrialização que se instalara no país (Mattos, 2021).




    Todas as regiões brasileiras possuem favelas em seu território, com distribuição que varia a depender do lugar. Segundo o Censo, em 1991 foram verificados 3.187 aglomerados em formato de favelas, número que subiu para 3.906 no ano de 2000, saltando para 6.329 no ano de 2010. Da mesma forma, também ocorreu aumento dos domicílios, dos aglomerados e da população residente em favelas. De 1980 a 1991, o número de domicílios cresceu 3,08% e o número de pessoas vivendo em favelas cresceu 8,18% no ano. Já entre 1991 e 2000, os domicílios cresceram 0,88%, e a população, 4,18%. A população de moradores de favelas atingiu 2,25 milhões de pessoas em 1980, 5 milhões em 1991, 7,2 milhões em 2000 e foi estimada em 14 milhões em 2010 (D’Ottaviano; Pasternak, 2016).




    No Censo de 2010 foi verificado que o país possuía 323 aglomerados subnormais, num total de 6.329, e 3.224.529 domicílios ocupados nessas condições. Tais números saltaram no ano de 2019 para 734 domicílios, com 13.151 aglomerados subnormais ocupados por 5.127.747 domicílios considerados como subnormais, ou seja, habitações cujo padrão se encontra abaixo do mínimo aceitável.




    A Região Metropolitana de São Paulo possui a maior concentração de favelas do Brasil, com 529.921 domicílios ocupados em lugares considerados aglomerados subnormais. A título de comparação, a cidade do Rio de Janeiro, que sempre aparece quando o assunto são as favelas, possui 453.571 aglomerados subnormais. Em outros estados destacam-se Belém, Manaus e Salvador, que possuem as maiores proporções de domicílios em condições de aglomerados subnormais. Já a cidade de Vitória do Jari, no Amapá, possui a maior proporção de domicílios em aglomerados subnormais, 74% entre todos os domicílios da cidade; o estado do Amazonas é o que apresenta a maior proporção de domicílios em aglomerados subnormais, com 34,6% (IBGE, 2020).




    Em relação à cidade e ao estado que apresentaram a maior proporção de domicílios em situação de aglomerados subnormais, há a convergência do tipo apresentado em ambos – com maior destaque e predominância para as palafitas, que são as casas sobre água, o que dificulta a reurbanização dessas habitações e, por consequência, dos municípios. É muito complicado pensar num lugar com esgoto lançado diretamente sobre a água e casas construídas com uso de madeira como sendo uma habitação salubre e que cumpre os padrões mínimos de habitabilidade.




    A questão das particularidades é interessante, uma vez que o país e sua dimensão continental acabam por fornecer, em termos de contexto periférico, tipos diferentes de favelas. Por esse motivo citam-se as favelas de São Paulo, mais planas, ou as palafitas da Região Norte, que se formam em cima da água, como se vê na imagem abaixo.




    A imagem mostra a cidade de Laranjal do Jari, dona de uma das maiores favelas fluviais do mundo. A cidade fica no interior do Estado do Amapá. Até mesmo na sua capital, Macapá, é possível perceber essas ocupações. Durante o período em que residi nesse estado (por seis anos), houve muitos debates sobre inciativas de urbanizar as palafitas e em como levar esgoto para esses locais, mas nenhum debate sobre como lidar com a questão realmente prosperava, pois só ocorriam em períodos eleitorais.




    Imagem 4: Palafitas em Laranjal do Jari – Amapá
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    Fonte: Carlos Braga (2022).




     O Estado de São Paulo apresenta, em sua Região Metropolitana, a maior concentração de favelas do país, com 1.703 aglomerados subnormais, o que significa 27% do quantitativo nacional, com população de 2 milhões de pessoas vivendo em áreas de favela. As cidades de São Paulo, Guarulhos, Diadema e Osasco apresentaram no ano de 2010 o total de 1.348 aglomerados subnormais, 21% da totalidade do país, desvelando um problema concentrado nessas localidades. Apesar do crescimento geral do Município de São Paulo, não passa despercebido que 24% do seu crescimento absoluto ocorreu em unidades habitacionais localizadas em periferias (D’Ottaviano; Pasternak, 2016).




    Dos 39 municípios metropolitanos de São Paulo, 24 possuem aglomerados subnormais em sua área urbana. Em alguns deles o percentual é grande, como, por exemplo, Diadema (20,97%), Mauá (20,24%), São Bernardo (20,04%), Guarulhos (15,98%) e a capital do Estado, São Paulo (11,42%). Como a densidade demográfica é muito alta, com 244,8 hab/ha, em alguns municípios esse número assusta, a exemplo de Diadema com 458,9 hab/ha, Cotia com 355,8 hab/ha, Caieiras com 340,5 hab/ha e Itapevi com 326,8 hab/ha. A título de comparação, na Região Sudeste o percentual é de 99,1 hab/há; no município de São Paulo, o número não chega a atingir oitenta habitantes por hectare, mas na área de favela o resultado encontrado foi de 297,4 hab/ha (D’Ottaviano; Pasternak, 2016).




    A alta densidade domiciliar reflete o fenômeno da verticalização das unidades habitacionais, o que é normal em grandes metrópoles, mas “podem-se verificar altas densidades demográficas sem verticalização, sobretudo em assentamentos favelados, onde o espaçamento entre unidades, quanto existe, é pequeno” (D’Ottaviano; Pasternak, 2016), p. 89). Essa falta de espaçamento entre unidades somada ao tamanho reduzido que normalmente elas apresentam, mais o elevado número de moradores que normalmente uma habitação em favelas possui, foram fatores que durante a pandemia de Covid-19 preocuparam muitas pessoas, uma vez que o contato mais próximo era um agente propulsor do vírus.




    O fato foi amplamente comentado na época mais crítica da pandemia. Segundo relatos obtidos pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), a pandemia atingiu de maneira mais severa as áreas mais pobres da cidade do Rio de Janeiro, lugares que possuem uma menor infraestrutura estatal. De acordo com o pesquisador Fábio Araújo, os relatos “dão conta dos processos de determinação social que produzem o processo de saúde e doença, como, por exemplo, as questões relacionadas ao saneamento, o acesso à água, a coleta de lixo e como isso tem se dado atualmente na realidade das favelas” (FIOCRUZ).




    Estamos diante, mais uma vez, de uma situação em que aqueles que vivem em situação periférica, no caso de moradores de favelas, sofrem mais os impactos sociais, desvelando como é difícil a vida nesses lugares. O excesso de moradores nas casas e cômodos, a proximidade das residências, a ausência de saneamento básico e a falta de lugares para atendimento médico cobraram um preço alto. O estudo do Ipea mostrou que pessoas mais pobres foram as mais atingidas no Brasil pelos impactos da pandemia de Covid-1915.




    1.4 O ontem e o hoje: o que é uma favela?




    O leitor mais desavisado pode pensar que esta indagação não comporta muitas discussões, afinal, a favela pode ser compreendida como o aglomerado de residências precárias presentes em um lugar com muitos problemas de infraestrutura, criminalidade e ocupadas por pessoas pobres. Sabe-se que, semanticamente falando, favela é um vocábulo utilizado para se referir a uma comunidade urbana, normalmente localizada em médias e grandes cidades, identificada pela ausência de infraestrutura adequada, condições precárias de moradia e ausência de serviços básicos como água encanada, saneamento, saúde, segurança e educação. As favelas geralmente são ocupações informais, construídas em terrenos públicos ou privados, sem planejamento e, muitas vezes, sem a autorização das autoridades locais.




    Todavia, a visão acima, que permeia o imaginário popular lembrado por muitos autores, de longe é incompleta e/ou incorreta em muitos lugares. A favela era, desde a sua origem, associada a um cenário ligado ao crime, reconhecida pelas suas características exóticas, de mistério ou alegres, uma vez que foi o berço do samba. Dessa forma, é importante trazer ao debate algumas questões que expandem tais características. Para isso, tomarei por base obras clássicas que proporcionaram visões interessantes sobre o tema.




    A mídia possuiu, desde sempre, um papel fundamental nessa perpetuação do imaginário popular que liga qualquer periferia à criminalidade, de uma maneira como se nada mais houvesse naquele lugar. A questão se repete também na cidade de Maceió. A Grota do Telégrafo, por exemplo, era, em 2008, a mais consolidada das favelas, com a maioria das casas de tijolo e de mais de um andar; as principais notícias sobre ela giravam em torno de questões ligadas ao crime: alta incidência de venda de crack, tráfico de drogas, assassinatos de jovens envolvidos com incidentes de tiroteio. A mídia ressoava apenas essas questões, o que alimentava o imaginário popular sobre a vida dentro de uma grota (o mesmo ocorre em favelas ao redor do país) (Cavalcanti, 2008, p. 24). Assim, nada de cultura, atividades, lazer, modo de vida – o que se noticiava eram apenas atos ligados ao crime.




    Importantes autores trabalharam o conceito de favela. Davis (2006) a descreveu como um assentamento urbano informal, formado por moradias precárias e com ausência de infraestrutura básica. Por sua vez, Perlman (2010) a conceituou como um espaço de resistência e identidade cultural, local onde os indivíduos marginalizados se organizam em torno de uma comunidade para se protegerem da exclusão social experimentada. Já no urbanismo, Cadeira (2001) a entendeu como uma consequência decorrente do rápido processo de urbanização, de uma migração da zona rural para a urbana e com a instalação dos indivíduos em áreas informais, locais com custo menor de moradia. Zaluar (2004) define favela como um símbolo de desigualdades sociais e econômicas existentes em vários países, onde a falta do básico é evidente.




    Assim, tem-se favela como um termo envolvo em diversas outras expressões – fenômeno social complexo; como um plexo de problemas ligados a pobreza e ausência de urbanização; lugar espelho da desigualdade social, da exclusão e marginalização; ou ainda como um ambiente de violência e criminalidade. Mas favela também aparece como uma organização social, comunidade em torno de interesses comuns, laços fortes e redes de apoio entre moradores. A verdade é que estabelecer um conceito para algo que está longe de homogeneidade é uma tarefa muito difícil.




    Em inglês o termo aparece como “slums”, em espanhol, “barriadas”, em francês, “bidonvilles”, em turco, “gecekondu”. Além de todas as especificidades e diferenças de ordem cultural existentes, ainda temos de lidar com a ausência de correspondência entre a realidade encontrada em países como o Brasil. Por exemplo, quando do meu período do doutorado sanduíche na Universidade de Coimbra, em Portugal, em conversa com minha orientadora de lá e outros pesquisadores, o termo bairros empobrecidos apareceu como o mais próximo de uma favela, com menor infraestrutura urbana, menos serviços e moradias mais pobres. Ainda em Portugal, também ouvi o termo “bairro de lata” (em razão do material utilizado para a construção das casas), “bairros degradados” ou “bairros sociais” (termo que ouvi num Congresso de Urbanismo em Lisboa).




    Por sua vez, na África do Sul o termo “townships”, utilizado inicialmente no período do apartheid para áreas pobres, onde viviam de maneira segregada os negros, até hoje concernem a regiões com habitações precárias, sem infraestrutura adequada e marginalizadas. São reflexos da desigualdade social que ainda persiste no país, que mesmo após o fim da segregação racial, ainda experimenta índices de desenvolvimento humano abaixo do desejável.




    Um objetivo deste trabalho é abordar a temática procurando interligar o ontem com o hoje, sem o intuito de esgotamento do tema e abrangência nacional, uma vez que, como pontuamos, as diferentes regiões brasileiras trazem favelas com características diversas. Para isso vamos explicar os aspectos que trazem a caracterização do que entendemos por favela e as especificidades aparecerão, como estão sendo apresentadas, ao longo do texto, com enfoque para as grotas de Maceió, especialmente contrapondo-as às favelas cariocas.




    Assim, acima trouxemos a visão geral comum sobre o que é uma favela, “entretanto um aspecto predomina, facilitando a colocação do nome naquilo que é visto. E este aspecto é a presença da pobreza refletida no material de que são construídas as residências” (Medina, 1964, p. 47). Dessa forma, tem-se na pobreza um traço marcante; sua característica principal é reproduzida nos mais diversos estados e cidades, mesmo com arranjos diferentes de aglomerados precários – há sempre este ponto em comum. Tem-se uma grande concentração de casas, umas ao lado das outras, com forte traço de precariedade de povoamento, muitas vezes, em excesso.




    Nas características gerais encontradas em pesquisas da década de 50, verificam-se (Medina, 1964):




    − Condições materiais: normalmente, terrenos abandonados pelos proprietários ou sem utilização quando o primeiro barraco foi construído, ou ainda terrenos públicos que não tinham utilização na época. A ocupação desses terrenos não era apenas realizada em razão da necessidade da construção de uma habitação, mas era pensada em conjunto com a vantagem do local escolhido. Já na década de 50 se pensava em residir próximo ao trabalho, em razão da facilidade maior para se locomover, fato que até os dias de hoje é replicado em periferias pelo país, uma vez que as casas acessíveis e com a possiblidade de ter maior qualidade, muitas vezes estão à margem das cidades ou então em outros municípios, como se verifica na Baixada Fluminense, no estado do Rio de Janeiro.




    Escolhia-se um terreno que fosse mais próximo do local de trabalho de um ou mais membros da família. Dessa forma, se alguém reside longe de onde mora, os outros familiares buscam trabalho remunerado ao redor. No caso do Rio de Janeiro, as favelas da Zona Sul eram situadas ao lado de um grande mercado de mão de obra. “A mulher pode ser empregada doméstica, o marido pode fazer biscates, os filhos encontram serviços mais leves, todos assim cooperando para o orçamento doméstico” (Medina, 1964, p. 48).




    − Fisionomia da favela: Medina (1964) aponta que sua população, que vive em situação de precariedade, com baixos padrões de residência e salubridade, repete o mesmo padrão a que se acostumou. Não é uma situação diferente daqueles que vieram migrando da zona rural, onde suas casas normalmente eram próximas da casa principal, a do “patrão”, ou então da terra que seria trabalhada ou cuidada. Ou seja, o mesmo padrão verificado na cidade: perto do trabalho ou de uma gama de oferta de possibilidades, mesmo que informais.




    A residência era construída seguindo as possibilidades econômicas de cada família e havia a repetição da precariedade muitas vezes vivenciada anteriormente. Assim como na zona rural, eles ocupavam um terreno de que não possuem a titularidade da propriedade; há, portanto, a ameaça de a qualquer momento serem dali despejados. A habitação é colocada como secundária, o mais importante é encontrar um trabalho para o sustento básico e que fosse minimamente próximo, facilitando o deslocamento (Medina, 1964, p. 50).




    Outro fato que fortalecia e até hoje fortalece a favela como uma área residencial é a afinidade econômica, social e cultural dos habitantes − mesmo que tenham vindo de lugares diferentes, há uma identificação dos problemas e dificuldades por que passaram, facilitando o aprazamento na área. Além disso, diferente de outros lugares, ali diminui o risco de serem excluídos ou renegados, sendo tratados de maneira semelhante. As crianças brincavam entre si, as mulheres podiam conversar com as vizinhas, os homens possuíam problemas semelhantes aos dos outros, “realizando-se assim um amaciamento do processo de adaptação do homem rural dentro da cidade. Nivelando todos por baixo” (Medina, 1964, p. 51). 




    − Vantagens funcionais: a favela possui vantagens funcionais enxergadas pelos moradores. Inicialmente aponta-se o não pagamento ou o seu reduzido valor em relação a aluguéis. Ainda a possibilidade de colocar sua casa onde desejar (quando há a disponibilidade maior de terrenos, por ser início de ocupação) e, por fim, o que é mais apontado: minimizar a distância para o trabalho e reduzir gastos com transportes. Medina anota: “é um agrupamento populacional que serve de amparo e amortecedor do choque que poderá resultar da passagem brusca ou lenta da vida do campo, ou do interior, para uma metrópole” (1964, p. 52).




    Aqui é importante uma nota sobre a atualidade. Mantém-se no caso de várias grotas em Maceió e de favelas cariocas a vantagem da proximidade com pontos com oferta de trabalho e com a diminuição do tempo gasto das casas até o ponto laboral; reduz, mesmo que minimamente, o desgaste da pesada rotina por que muitos dos trabalhadores passam em trabalhos muitas vezes braçais e cansativos. Como já destacamos neste trabalho, o tempo que pessoas mais pobres gastam entre o trajeto trabalho e a casa, em grandes cidades brasileiras, é sobremaneira desgastante; morar numa favela bem localizada minimizaria o problema e permitiria que se passasse um pouco mais de tempo com a família ou em outras atividades.




    Para Medina (1964, p. 53), naquela época haveria poucas desvantagens dentro do esquema já traçado; a principal seria a inexistência da propriedade do terreno, trazendo insegurança permanente e impedindo, em muitos casos, que o morador faça pequenas obras para melhorar a habitação e, também, a declividade do terreno e sua insalubridade.




    A favela normalmente é retratada como um lugar permeado pela criminalidade. A imprensa ajuda a fomentar este panorama; mesmo que não se tenha o intuito de dizer aqui que não há criminosos morando lá, que isso é apenas parte da construção do imaginário popular, é importante sempre reforçar que não é somente isso. Esse retrato acompanha a sua própria história e remonta às suas primeiras manifestações no Rio de Janeiro, no morro da Providência (ou morro da Favela).




    Não é fato novo que os jornais e revistas da época da Primeira República foram decisivos para o estabelecimento e a proliferação da ideia de que o morro da Favela era




    um lugar de classes perigosas, em um momento em que se tentava posicionar a cidade do Rio de Janeiro como a capital institucionalizada da República. As favelas seriam, assim, a imagem contrária de que a cidade era um foco de civilização organizada. Por isso, as notícias e manchetes dos jornais da época contribuíram para que o imaginário popular sobre “aquele” lugar fosse permeado pela ideia do diferente. (Mattos, 2021).




    A imprensa maximizou a ideia dessas classes perigosas com o debate público que se fazia na época: era um lugar que fora transformado em território, já que o andamento de suas vidas era ditado pelo predomínio de elementos criminosos; estes seriam os agentes responsáveis pela criação e propagação da violência, que ultrapassava os limites da periferia e ingressava no restante da cidade. Enquanto isso, a imprensa da época seguia caracterizando o morro da Favela como um local habitado por pessoas perigosas e uma terra sem lei. “Lugares existem no Rio de Janeiro, onde não aparece sombra de polícia. Um deles é o morro da Providência, onde os celerados de todas as espécies campeiam à vontade, praticando toda sorte de perversidade” (Correio da Manhã, 1902).




    Um ponto importante desse ambiente que permeia o imaginário social está ligado a “ociosidade e preguiça” manifestadas por moradores favelados, sendo este considerado por indivíduos como um ambiente de pessoas que não trabalham o suficiente, logo moram e vivem em situações piores por não se esforçarem o suficiente. Todavia, fato diferente disso e até mesmo como esse componente molda a própria dinâmica arquitetônica da cidade foi investigado por Ana Rosa Chagas Cavalcanti (2018), que ao adentrar na favela Sururu do Capote na cidade de Maceió, constatou que o trabalho reflete numa série de áreas e questões. Na rotina dos indivíduos e de suas famílias, determina o ambiente construído e a criação do espaço, que neste caso requer uma rede social de apoio em razão do abandono do Poder Público, que muitas vezes “esquece” essas áreas.




    O trabalho também influencia a forma e a orientação dos becos e vielas, suas localizações estratégicas e, no caso do ambiente de pesquisa dela, a comunidade Sururu do Capote planejou a lógica desses espaços para facilitar a pesca e a produção de sururu, que é um mexilhão típico e muito consumido no Estado de Alagoas. Os becos e vielas são retas que vão desde a lagoa até os limites da favela com a “cidade formal”, o que viabiliza o melhor exercício das atividades laborais.




    Além disso, o trabalho molda as relações existentes entre as áreas periféricas e centrais e cria uma porosidade socioespacial entre as áreas informais e formais da cidade. Além disso, ele molda os próprios valores dos moradores desses assentamentos informais, tomando conta das casas com questões não sociais relativas à própria sobrevivência dos moradores. Garantir a existência digna das pessoas hipossuficientes nesse contexto de escassez e privação é uma missão da arquitetura (Cavalcanti, 2018).




    Assim, ciente de todo esse complexo multifacetado existente em torno do vocábulo favela e das diferenças existentes quando se verifica caso a caso, cumpre-nos avaliar, o que será feito em capítulo específico, se as grotas de Maceió, objeto central de nossa preocupação acadêmica, podem ser reconhecidas como uma ou se seriam apenas um lugar periférico ou um bairro mais pobre.




    1.5 Rio 40 graus: Cidade Maravilha, purgatório da beleza e do caos




    Quando se fala em favela no Brasil, é impossível não pensar logo na cidade do Rio de Janeiro. Isso se encontra fixado no imaginário popular, mesmo daqueles que nunca pisaram na cidade antes. Retornando um pouco na história, lá existiram vários cortiços, sendo o mais célebre conhecido como Cabeça de Porco, que ficava no centro da cidade. Segundo Stefan Ujvari (2003, p. 198), o nome do lugar ocorreu em virtude de na frente do conjunto existir na época um grande portal com uma grande estátua de cabeça de porco. Também se aponta que em lugar próximo existia um açougue que comercializava carne de porco com uma marca distinta.




    A quantidade de pessoas que residiam no lugar é estimada entre quatrocentas e 2 mil pessoas. Os moradores eram, em sua maioria, trabalhadores pobres, imigrantes e ex-escravizados que não tinham condições de pagar aluguel em locais melhores. Como muitos cortiços da época, era a opção barata e possível para se viver, uma das únicas opções possíveis para muitas pessoas morarem próximo do trabalho (fato este que até os dias de hoje se repete em muitas periferias pelo Brasil). O lugar era marcado pelo improviso das construções, feitas com materiais precários, como madeira, lata e até papelão; inexistia infraestrutura básica (água encanada, rede de esgoto e energia elétrica).
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